PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MONICA
CNPJ 95.641.916/0001-37
Rua Marieta Mocellin n° 588 - CEP 87.915-000

Fone/Fax (44) 3455-1107

PUBLICADO NO DIARIO LEI N°031/2015.
(s]0] NOROE%TE
EDIGAO N® &
e N: o ’0 nvne Sumula: Aprova o Plano Municipal de Educagdo
o 40 £ JUNE / Lo — PME e dd outras providéncias
i/

A CAMARA MUNICIPAL DE SANTA MONICA, Estado do Parand,
APROVOU e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica aprovado o Plano Municipal de Educagéo - PME, com vigéncia
por 10 (dez) anos, a contar da publicagdo desta Lei, na forma do Anexo, com vistas ao

cumprimento do disposto no art. 8° da Lei n° 13.005/2014.

Art. 2° As diretrizes do PME foram estabelecidas em consonéncia com as

diretrizes do PNE, a saber:
I - erradicago do analfabetismo;
IT - universalizagdo do atendimento escolar;

I1I - superagdo das desigualdades educacionais, com énfase na promogéo da

cidadania e na erradicagéo de todas as formas de discriminag#o;

IV - melhoria da qualidade da educagéo;

V - formagdo para o trabalho e para a cidadania, com énfase nos valores

morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;
VI - promog&o do principio da gestdo democratica da educagédo publica;
VII - promogdo humanistica, cientifica, cultural e tecnolégica do Pais;

VIII - estabelecimento de meta de aplicagdo de recursos publicos em
educagdo como proporgdo do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento as

necessidades de expansdo, com padrdo de qualidade e equidade;
IX - valorizagdo dos (as) profissionais da educag@o;

X - promogéo dos principios do respeito aos direitos humanos, a diversidade

e 4 sustentabilidade socioambiental. 7
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Art. 3° As metas previstas no Anexo desta Lei serdo cumpridas no prazo de
vigéncia deste PME, desde que ndo haja prazo inferior definido para metas e estratégias

especificas.

Art. 4° A execugdo do Plano Municipal de Educagdo se pautara pelo regime
de colaboragdo entre a Unido, o Estado, o Municipio e a sociedade civil.
§ 1° O Poder Publico Municipal exercerd papel indutor na implementagéo

dos objetivos e metas estabelecidos neste plano.

§ 2° A partir da vigéncia desta Lei, as institui¢des de Educagdo Infantil e de
Ensino Fundamental, inclusive nas modalidades de Educagdo para Jovens e Adultos e
Educagdo Especial, integrantes da Rede Municipal de Ensino, em articulagdo com a
Rede Estadual e Privada, que compdem o Sistema Estadual de Ensino, deverdo
organizar seus planejamentos e desenvolver suas agdes educativas, com base no Plano

Municipal de Educagéo.

Art. 5° As metas previstas no Anexo desta Lei deverdo ter como referéncia o
diagndstico realizado com os dados do censo demografico e os censos nacionais da
educacdo bésica e superior mais atualizados, disponiveis na data da publicagdo desta
Lei.

Art. 6° A execug@o do PME e o cumprimento de suas metas serdo objeto de
monitoramento continuo e de avaliagdes periddicas, realizados pelas seguintes
instancias:

I — Secretaria Municipal da Educag¢do - SME;

II - Comissédo de Educagdo da Camara dos Vereadores;

IIT - Conselho Municipal de Educagédo - CME;

IV — Féorum Municipal de Educagéo.

§ 1° Compete ainda, as insténcias referidas no caput:
I - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliagdes;

II - analisar e propor politicas publicas para assegurar a implementagdo das

é{_

G

estratégias e o cumprimento das metas;
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Il - analisar e propor a revisdo do percentual de investimento publico em

educagdo.

§ 2° A cada 2 (dois) anos, ao longo do periodo de vigéncia deste PME, a
Secretaria Municipal de Educagdo — SME, publicara estudos para aferir a evolugdo no

cumprimento das metas estabelecidas no Anexo desta Lei.

§ 3° Sera destinada & manuteng¢dio e ao desenvolvimento do ensino, em
acréscimo aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constitui¢do Federal, além
de outros recursos previstos em lei, a parcela da participagdo no resultado ou da
compensag¢édo financeira pela exploragdo de petrdleo e de gas natural, na forma de lei
especifica, com a finalidade de assegurar o cumprimento da meta prevista no inciso VI

do art. 214 da Constituigdo Federal.

Art. 7 O municipio promovera a realizagio de pelo menos 2 (duas)
conferéncias municipais de educagéo até o final do decénio articuladas e coordenadas
pelo Férum Municipal de Educagdo, instituido nesta Lei, no dmbito da Secretaria

Municipal de Educagéo.

Paragrafo tnico O Forum Municipal de Educagdo, além da atribuigdo

referida no caput acompanharé a execugdo do PME e o cumprimento de suas metas.

Art. 8° Cabera ao gestor municipal a adogdo das medidas necessérias ao

alcance das metas previstas neste PME.

§ 1° As estratégias definidas no Anexo desta Lei ndo elidem a adogéio de
medidas adicionais em ambito local ou de instrumentos juridicos que formalizem a
cooperagdo entre os entes federados, podendo ser complementadas por mecanismos

nacionais e locais de coordenagéo e colaboragdo reciproca.

§ 2° Cabera ao Poder Legislativo Municipal aprovar as medidas legais
decorrentes, com vista, a corre¢do de deficiéncias e distorgdes.

Art. 9° O Municipio aprovara lei especifica que disciplinara a gestdo
democrética da educagdo publica nos respectivos dmbitos de atuagdo, no prazo de 2
(dois) anos contado da publicagio desta Lei, adequando, quando for o caso, a legislagéo

local ja adotada com essa finalidade. A
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Art. 10 O plano plurianual, as diretrizes orgamentarias e 0s orgamentos
anuais ¢ do Municipio serdo formulados de maneira a assegurar a consignagio de
dotagles orgamentdrias compativeis com as diretrizes, metas e estratégias deste PME, a

fim de viabilizar sua plena execugio.

Art. 11 Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigéncia deste
PME, o Poder Executivo encaminhard & Camara de Vereadores, sem prejuizo das
prerrogativas deste Poder, o projeto de lei referente ao Plano Municipal de Educacdo a
vigorar no periodo subsequente, que incluird diagnoéstico, diretrizes, metas e estratégias
para o proximo decénio.

Art. 12 Os planos plurianuais do Municipio serdo elaborados de modo a dar

suporte as metas constantes do Plano Municipal de Educagéo.

Art. 13 O Poder Pablico Municipal se empenhara na divulgagdo deste Plano
e da progressiva realizagdo de seus objetivos e metas para que a sociedade o conhega

amplamente e acompanhe sua implementagdo.

Art. 14 Integram a presente Lei copia do Plano Municipal de Educagéo.

/.gf f.Wé Ferreira
qﬁ-‘ feitoWMunicipal
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Sdmula: Aprova o Plano Municipal de Educagéo
- PMEe da outras providéncias

A CAMARA MUNICIPAL DE SANTA MONICA, Estado do Parana,
APROVOUe eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica aprovado o Plano Municipal de Educagéo - PME, com vigéncia
por 10 (dez) anos, a contar da publicacdo desta Lei, na forma do Anexo, com vistas
ao cumprimento do disposto no art. 8° da Lei n® 13.005/2014.

Art. 2° As diretrizes do PME foram estabelecidas em consonéncia com as
diretrizes do PNE, a saber;

| - erradicagéo do analfabetismo;

Il - universalizagao do atendimento escolar;

[l - superagédo das desigualdades educacionais, com énfase na promogéo da
cidadania e na erradicagdo de todas as formas de discriminagéo;

IV - melhoria da qualidade da educagéo;

V - formagdo para o trabalho e para a cidadania, com énfase nos valores
morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;

VI - promogéo do principio da gestdo democratica da educagéo publica;

VIl - promogédo humanistica, cientifica, cultural e tecnoibgica do Pais;

VIII - estabelecimento de meta de aplicagéo de recursos publicos em educacgéo
como proporgao do Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento as
necessidades de expansao, com padréo de qualidade e equidade;

IX - valorizag&o dos (as) profissionais da educagéo;

X - promogéo dos principios do respeito aos direitos humanos, a diversidade e
a sustentabilidade socioambiental.

Art. 3° As metas previstas no Anexo desta Lei serdo cumpridas no prazo
de vigéncia deste PME, desde que ndo haja prazo inferior definido para metas e
estratégias especificas.




Art. 4° A execugdo do Plano Municipal de Educagdo se pautard pelo
regime de colaboragéo entre a Unido, o Estado, o Municipio e a sociedade civil.

§ 1° O Poder Publico Municipal exercera papel indutor na implementagéo
dos objetivos e metas estabelecidos neste plano.

§ 2° A partir da vigéncia desta Lei, as instituigbes de Educagéo Infantil e
de Ensino Fundamental, inclusive nas modalidades de Educagdo para Jovens e
Adultos e Educagéo Especial, integrantes da Rede Municipal de Ensino, em
articulagdo com a Rede Estadual e Privada, que compdem o Sistema Estadual de
Ensino, deverdo organizar seus planejamentos e desenvolver suas agdes
educativas, com base no Plano Municipal de Educagéo.

Art. 52 As metag previstas no Anexo desta Lei deverdo ter como
referéncia o diagnostico realizado com os dados do censo demogréafico e os
censos nacionais da educagéo basica e superior mais atualizados, disponiveis
na data da publicagao desta Lei.

Art. 6 A execugsio do PME e o cumprimento de suas metas seréo objeto
de monitoramento continuo e de avaliagdes periddicas, realizados pelas seguintes
instancias: :

| - Secretaria Municipal da Educagéo - SME;

Il - Comissé&o de Educagédo da Camara dos Vereadores;

lIl - Conselho Municipal de Educagéo - CME;

IV — Férum Municipal de Educacgao.

§ 12 Compete ainda, as instancias referidas no caput:

| - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliagdes;

Il - analisar e propor politicas publicas para assegurar a implementagéo
das estratégias e o cumprimento das metas;

Il - analisar e propor a revisédo do percentual de investimento publico em
educacgao.

§ 22 A cada 2 (dois) anos, ao longo do periodo de vigéncia deste PME, a
Secretaria Municipal de Educagéo — SME, publicara estudos para aferir a evolugéo
no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo desta Lei.




§ 3° Sera destinada 4 manutengéo e ao desenvolvimento do ensino, em
acrescimo aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituicdo Federal,
além de outros recursos previstos em lei, a parcela da participag&o no resultado ou
da compensacéo financeira pela exploragio de petréleo e de‘gés natural, na forma
de lei especifica, com a finalidade de assegurar 0 cumprimento da meta prevista
no inciso VI do art. 214 da Constituigo Federal.

Art. 77 O municipio promovera a realizagdo de pelo menos 2 (duas)
conferéncias municipais de educagdo até o final do decénio articuladas e
coordenadas pelo Férum Municipal de Educagéo, instituido nesta Lei, no &mbito da
Secretaria Municipal de Educacgéo.

Paragrafo unico ‘0 Férum Municipal de Educacéo, além da atribuigo
referida no caput acompanhard a execugdo do PME e o cumprimento de suas

metas.

Art. 8° Cabera ao gestor municipal a adogéo das medidas necessarias ao
alcance das metas previstas neste PME.

§ 12 As estratégias definidas no Anexo desta Lei n4o elidem a adogao de
medidas adicionais em ambito local ou de instrumentos juridicos que formalizem a
cooperagdo entre os entes federados, podendo ser complementadas por

mecanismos nacionais e locais de coordenagéo e colaboragéo reciproca.

§ 2° Cabera ao Poder Legislativo Municipal aprovar as medidas legais
decorrentes, com vista, & corregéo de deficiéncias e distorcoes.

Art. 9° O Municipio aprovard lei especifica que disciplinara a gestio
democratica da educagdo publica nos respectivos &mbitos de atuagéo, no prazo de
2 (dois) anos contado da publicagédo desta Lei, adequando, quando for o caso, a
legislagao local ja adotada com essa finalidade.

Art. 10 O plano plurianual, as diretrizes orgamentarias e os orgamentos
anuais e do Municipio serdo formulados de maneira a assegurar a consignagdo de
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dotagbes orgamentarias compativeis com as diretrizes, metas e estratégias deste
PME, a fim de viabilizar sua plena execugéo.

Art. 11 Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigéncia deste
PME, o Poder Executivo encaminhara & Camara de Vereadores, sem prejuizo das
prerrogativas deste Poder, o projeto de lei referente ao Plano Municipal de Educagéo
a vigorar no periodo subsequente, que incluird diagndstico, diretrizes, metas e
estrategias para o préximo decénio.

Art. 12 Os planos plurianuais do Municipio serdo elaborados de modo a
dar suporte as metas constantes do Plano Municipal de Educagao.

Art. 13 O Poder Publico Municipal se empenhara na divulgagao deste Plano e da
progressiva realizagéo de seus objetivos e metas para que a sociedade o conhega
amplamente e acompanhe sua implementacéo.

Art. 14integram a presente Lei copia do Plano Municipal de Educagéo.

Art. 15 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.

Gabinete do Prefeito Municipal, 17 de junho de 2015.
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METAS E ESTRATEGIAS




META 1 - EDUCACAO INFANTIL

Universalizar, até 2016, a Educacéo Infantil na pré-escola para as criangas de
4 a § anos de idade e ampliar a oferta de Educacéo Infantil em creches de

forma a atender, no minimo, 60% das criangas de até 3 anos até o final da
vigéncia deste PME.

Estratégias:

1.1) Expandir, com o apoio do Estado e da Unido, a rede publi¢a de educagéo
infantil segundo padrdo nacional de qualidade, considerando as peculiaridades
locais;

1.2) Assegurar que, ao final da vigéncia deste PME, seja inferior a 10% (dez
por cento) a diferenga entre as taxas de frequéncia & educagéo infantil das criangas
de até 3 (irés) anos oriundas do quinto de renda familiar per capita mais elevado e
as do quinto de renda familiar per capita mais baixo;

1.3) Realizar, periodicamente,o levantamento da demanda por creche para a
populagdo de até 3 (trés) anos, como forma de planejar a oferta e verificar o
atendimento da demanda manifesta; _

1.4) Estabelecer, a partir do primeiro ano de vigéncia do PME, normas,
procedimentos e prazos para definigdo de cadastro da demanda das familias por
creches;

1.5) Manter e ampliar, respeitadas as normas de acessibilidade, a
reestruturagdo de escolas, bem como de aquisicdo de equipamentos, visando &
expanséao e a melhoria da rede fisica de escolas publicas de educagéo infantil;

1.8) Implantar, até o segundo ano de vigéncia deste PME, avaliagdo da
educagédo infantil, a ser realizada a cada 2 (dois) anos, com base em parametros
nacionais de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura fisica, o quadro de pessoal, as
condi¢gbes de gestao, os recursos pedagdgicos, a situagéo de acessibilidade, entre
outros indicadores relevantes;
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1.7) Articular a oferta de matriculas gratuitas em creches certificadas como
entidades beneficentes de assisténcia social na area de educagéo com a expanséo
da oferta na rede escolar publica;

1.8) Promover a formagdo continuada dos (as) profissionais da educagéo
infantil;

1.9) Estimular a articulagdo entre pés-graduagéo, nlcleos de pesquisa e
cursos de formagé&o para profissionais da educagio, de modo a garantir a
elaboragéo de curriculos e propostas pedagégicas que incorporem os avangos de
pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e as teorias educacionais
no atendimento da populagéo de 0 (zero) a 5 (cinco) anos;

1.10) Priorizar o acesso a educag&o infanti e fomentar a oferta do
atendimento educacional egspecializado complementar e suplementar a0s (as)
alunos (as) com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotagéo, assegurando a educagdo bilingue para criangas
surdas e a transversalidade da educagéo especial nessa etapa da educagéo basica;

1.11) Implementar, em carater complementar, programas de orientagdo e
apoio as familias, por meio da articulagdo das &areas de educagéo, saude e
assisténcia social, com foco no desenvolvimento integral das criangas de até 3 (trés)
anos de idade; ' .

1.12) Preservar as especificidades da educagéo infantil garantindo o
atendimento da crianga de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em estabelecimentos que
atendam a parametros nacionais de qualidade, e a articulagdo com a etapa escolar
seguinte, visando ao ingresso do (a) aluno(a) de 6 (seis) anos de idade no ensino
fundamental;

1.13) Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da
permanéncia das criangas na educacgéo infantil, em especial dos beneficiarios de
programas de transferéncia de renda, em colaboragdo com as familias e com os
6rgéos publicos de assisténcia social, salde e protegéo a infancia;

1.14) Promover a busca ativa de criangas em idade correspondente a
educacdo infantil, em parceria com érgéos publicos de assisténcia social, salude e
protegdo a infancia, preservando o direito de opgédo da familia em relagéo as
criangas de até 3 (trés) anos;




1.15) Publicizar, a cada ano, levantamento da demanda manifesta por
educacgao infantil em creches e pré-escolas, como forma de planejar e verificar o
atendimento;

1.16) Estimular o acesso a educacgao infantil em tempo' integral, para todas as
criangas de 0 (zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas Diretrizes
Curriculares Nacionais para a Educagéo Infantil.




META 2 - ENSINO FUNDAMENTAL

Universalizar o Ensino Fundamental de 9 anos para toda a populagao de 6 a
14 anos e garantir que pelo menos 80% dos alunos concluam essa etapa na
idade recomendada, até o ultimo ano de vigéncia deste PME.

Estratégias:

2.1) Criar mecanismos para o acompanhamento pedagoégico individualizado
dos (as) alunos (as) do ensino fundamental;

2.2) Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da
permanéncia e do aprovgitamento escolar dos beneficiarios de programas de
transferéncia de renda, bem como das situagdes de discrifninagéo, preconceitos e
violéncias na escola, visando ao estabelecimento condi¢bes adequadas para o
sucesso escolar dos (as) alunos (as), em colaboragéo com as familias e com 6rgéos
publicos de assisténcia social, saude e protecdo & infancia, adolescéncia e
juventude;

2.3) Promover a busca ativa de criangas e adolescentes fora da escola, em
parceria com 6rgdos publices de assisténcia social, saude e protegéo a inféncia.
adolescéncia e juventude;

2.4) Disciplinar, no &mbito dos sistemas de ensino, a organizagao flexivel do
trabalho pedagégico, incluindo adequagéo do calendario escolar de acordo com a
realidade local, a identidade cultural e as condigées climaticas da regiéo;

2.5) Promover a relag8o das escolas com instituicées € movimentos culturais,
a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruigao dos (as)
alunos (as) dentro e fora dos espagos escolares, assegurando ainda que as escolas
se tornem polos de criagao e difusao cultural,

2.6) Incentivar a participagdo dos pais ou responsaveis no acompanhamento
das atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relagbes entre as
escolas e as familias;

2.7) Desenvolver formas alternativas de oferta do ensino fundamental,
garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se

dedicam a atividades de carater itinerante;
A

e :’“

N
pY
N
v 4

.




2.8) Oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos (as) estudantes e
de estimulo a habilidades;

2.9) Promover atividades de desenvolvimento e estimulo a habilidades
esportivas nas escolas, interligadas a um plano de disseminagdo do desporto
educacional e de desenvolvimento esportivo.

2.10) Garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos,
para alunos com dificuldade de aprendizagem dos anos iniciais do Ensino
Fundamental.
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META 3 - ENSINO MEDIO

Apoiar a universalizagdo, até 2016, o atendimento escolar para toda a

populagédo de 15 a 17 anos e elevar, até o final do periodo' de vigéncia deste
PME, a taxa liquida de matriculas no Ensino Médio para 85%.

Estratégias:

3.1) Garantir a fruigdo de bens e espagos culturais;

3.2) Colaborar para a universalizagdo do Exame Nacional do Ensino Médio -
ENEM;

3.3) Fomentar a expangdo das matriculas gratuitas de ensino médio integrado
& educacéo profissional, observando-se as peculiaridades das populagées do campo
e das pessoas com deficiéncia;

3.4) Estruturar e fortalecer, em parceria com a rede estadual, o
acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanéncia dos jovens
beneficiarios (as) de programas de transferéncia de renda, no ensino médio, quanto
a frequéncia, ao aproveitamento escolar e a interagdo com o coletivo, bem como das
situagdes de discriminagéo, “preconceitos e violéncias, praticas irregulares de
exploragéo do trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboragéo com
as familias e com 6érgéos publicos de assisténcia social, séﬂde e protegdo a
adolescéncia e juventude; :

3.5) Promover, em parceria com a rede estadual, a busca ativa da populagéo
de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da escola, em articulagdo com os servigos
de assisténcia social, saude e protegéo a adolescéncia e a juventude;

3.6) Fomentar programas de educagéo e de cultura para a populagéo urbana e
do campo de jovens, na faixa etaria de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, e de
adultos, com qualificagdo social e profissional para aqueles que estejam fora da
escola e com defasagem no fluxo escolar,;

3.7) Redimensionar, em parceria com a rede estadual, a oferta de ensino
médio nos turnos diurno e noturno, de forma a atender a toda a demanda, de acordo
com as necessidades especificas dos (as) alunos (as);




3.8) Desenvolver, em parceria com a rede estadual, formas alternativas de
oferta do ensino médio, garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de
profissionais que se dedicam a atividades de carater itinerante;

3.9) Implementar, em parceria com a rede estadual, politicas de prevenc&o &
evasdo motivada por preconceito ou quaisquer formas de discriminagédo, criando
rede de protegéo contra formas associadas de excluséo;

3.10) Estimular, em parceria com a rede estadual, a participagdo dos

adolescentes nos cursos das areas tecnolégicas e cientificas.
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META 4- EDUCAGAO ESPECIAL E INCLUSIVA

Universalizar, para a populagdao de 4 a 17 anos com deficiéncia, transtornos
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotagio, o acesso a
educagao basica e ao atendimento educacional especializado,
preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema
educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas

ou servigos especializados, publicos ou conveniados.
Estratégias:

4.1) Implantar, ao lopgo deste PME, salas de recursos multifuncionais e
fomentar a formagédo continuada de professores e professoras para o atendimento
educacional especializado nas escolas da rede publica municipal;

4.2) Garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos
multifuncionais, classes, escolas ou servigos especializados, publicos ou
conveniados, nas formas complementar e suplementar, a todos (as) alunos (as) com
deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotag8o, matriculados “na rede publica de educagéo basica, conforme
necessidade identificada por meio de avaliagdo, ouvidos a familia e o aluno;

4.3) Estimular a criagdo de centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e
assessoria, articulados com instituicdes académicas e integrados por profissionais
das areas de saude, assisténcia social, pedagogia e psicologia, para apoiar o
trabalho dos (as) professores da educagédo basica com os (as) alunos (as) com
deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotagéo;

44) Manter e ampliar programas suplementares que promovam a
acessibilidade nas instituigdes publicas, para garantir o acesso e a permanéncia dos
(as) alunos (as) com deficiéncia por meio da adequagéo arquiteténica, da oferta de
transporte acessivel e da disponibilizagdo de material didatico proprio e de recursos
de tecnologia assistiva, assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as
etapas, niveis e modalidades de ensino, a identificagdo dos (as) alunos (as) com
altas habilidades ou superdotagao;




4.5) Garantir a oferta de educagéo bilingue, em Lingua Brasileira de Sinais -
LIBRAS como primeira lingua e na modalidade escrita da Lingua Portuguesa como
segunda lingua, aos (as) alunos (as) surdos e com deficiéncia auditiva de 0 (zero) a
17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilingues e em escolas inclusivas, nos
termos do art. 22 do Decreto n° 5.626, de 22 de dezembro de 2005, e dos arts. 24 e
30 da Convengdo sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia, bem como a
adogéo do Sistema Braille de leitura para cegos e surdos-cegos;

4.6) Garantir a oferta de educagéo inclusiva, vedada a exclusdo do ensino
regular sob alegagdo de deficiéncia e promovida a articulagdo pedagégica entre o
ensino regular e o atendimento educacional especializado e nao negar atendimento
especifico para 0s casos necessarios.

4.7) Fortalecer o acpmpanhamento e o monitoramento do acesso a escola e
ao atendimento educacional especializado, bem como da perrr;anéncia e do
desenvolvimento escolar dos (as) alunos (as) com deficiéncia, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotagdo beneficiarios (as) de
programas de transferéncia de renda, juntamente com o combate as situagdes de
discriminagéo, preconceito e violéncia, com vistas ao estabelecimento de condi¢bes
adequadas para o sucesso educacional, em colaboragdo com as familias e com os
6rgéos publicos de assisténeia social, salide e prote¢éo a infancia, & adolescéncia e
a juventude; :

4.8) Apoiar a ampliagdo das equipes de profissionais da educagéo para
atender a demanda do processo de escolarizagdo dos (das) estudantes com
deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotagdo, garantindo a oferta de professores (as) do atendimento educacional
especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores (as) e intérpretes de
Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, prioritariamente
surdos, e professores bilingues;

4.9) Promover parcerias com instituicdes comunitarias, confessionais ou
filantrépicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder publico, visando a ampliar
as condigdes de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas com deficiéncia,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotagéo
matriculadas nas redes publicas de ensino;




4.10) Promover parcerias com instituicbes comunitarias, confessionais ou
filantrépicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder publico, visando a ampliar
a oferta de formacéo continuada e a produgédo de material didatico acessivel, assim
como os servigos de acessibilidade necessarios ao pleno écesso, participacédo e
aprendizagem dos estudantes com deficiéncia, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotagdo matriculados na rede publica
de ensino,

4.11) Promover parcerias com instituigdes comunitarias, confessionais ou
filantropicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder publico, a fim de
favorecer a participagdo das familias e da sociedade na construgdo do sistema
educacional inclusivo.

4.12) Garantir atendimento educacional especializado em salas de "récursos,
para alunos com dificuldade de aprendizagem dosanos iniciais do Ensino
Fundamental.




META 5 - ALFABETIZAGAO

Alfabetizar todas as criancas, no maximo, até o final do 3° ano do Ensino
Fundamental.

Estratégias:

5.1) Estruturar os processos pedagégicos de alfabetizagéo, nos anos iniciais
do ensino fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-
escola, com qualificagéo e valorizagdo dos (as) professores (as) alfabet@zadores e
com apoio pedagogico especifico, a fim de garantir a alfabetizagao_plené ’de todas
as criangas;

5.2) Instituir instrumentos de avaliagdo periédicos e especificos para aferir a
alfabetizagédo das criangas, aplicados a cada ano, implementando medidas
pedagogicas para alfabetizar todos os alunos e alunas até o final do terceiro ano do
ensino fundamental;

5.3) Fomentar a utilizagdo de tecnologias educacionais e de préaticas
pedagoégicas inovadoras qué assegurem a alfabetizagdo e favoregam a melhoria do
fluxo escolar e a aprendizagem dos (as) alunos (as), consideradas as diversas
abordagens metodolégicas e sua efetividade;

5.4) Apoiar a alfabetizagéo de criangas do campo e de populagdes itinerantes,
com a produgéo de materiais didaticos especificos, e desenvolver instrumentos de
acompanhamento;

5.5) Promover e estimular a formag&o inicial e continuada de professores (as)
para a alfabetizagdo de criangas, com o conhecimento de novas tecnologias
educacionais e praticas pedagdgicas inovadoras, estimulando a articulagéo entre
programas de pos-graduagdo stricto sensu e agdes de formagio continuada de
professores (as) para a alfabetizagéo;,

5.6) Apoiar a alfabetizacdo das pessoas com deficiéncia, considerando as
suas especificidades, inclusive a alfabetizagdo bilingue de pessoas surdas, sem
estabelecimento de terminalidade temporal.
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META 6 -EDUCAGCAO INTEGRAL

Oferecer educagao em tempo integral em, no minimo, 50% das escolas
publicas, de forma a atender, pelo menos, 20 % dos (as) alunos (as) da
Educagao Basica.

Estratégias:

6.1) Promover, com o apoio do Estado e da Unido, a oferta de educagéo
basica publica em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento
pedagogico e muftidisciplinires, inclusive culturais e esportivas, de forma que o
tempo de permanéncia dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua responsabilidade,
passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diarias durante todo o ano letivo, com
a ampliagao progressiva da jornada de professores em uma (nica escola;

6.2) Instituir, com o apoio do Estado e da Unido, programa de construgéo de
escolas adequadas as necessidades do municipio com padrao arquiteténico e de
mobiliario adequado para atendimento em tempo integral, prioritariamente em
comunidades pobres ou com ¢riangas em situagéo de vulnerabilidade social;

6.3) Buscar apoio técnico e financeiro para ambliaq;éo e reestruturagdo das
escolas publicas, por meio da instalagdo de quadras poliespdrtivas, laboratérios,
inclusive de informatica, espagos para atividades culturais, bibliotecas, auditérios,
cozinhas, refeitorios, banheiros e outros equipamentos, bem como da produgéo de
material didatico e da formagao de recursos humanos para a educagdo em tempo
integral;

6.4) Fomentar a articulagéo da escola com os diferentes espagos educativos,
culturais e esportivos e com equipamentos publicos, como centros comunitarios,
bibliotecas, pragas, parques, museus, teatros e cinemas.

6.5) Estimular a oferta de atividades voltadas a ampliagéo da jornada escolar
de alunos (as) matriculados nas escolas da rede publica de educagéo bésica por
parte das entidades privadas de servigo social vinculadas ao sistema sindical, de

forma concomitante e em articulagéo com a rede publica de ensino;




6.6) Ofertar, em parceria com a rede estadual, educagio em tempo integral
para pessoas com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotagso na faixa etaria de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos,
assegurando atendimento educacional especializado complementar e suplementar
ofertado em salas de recursos multifuncionais da prépria escola ou em instituigbes
especializadas;

6.7) Adotar medidas para otimizar o tempo de permanéncia dos alunos na
escola, direcionando a expansdao da jornada para o efetivo trabalho escolar,
combinado com atividades recreativas, esportivas e culturais.

6.8) Institucionalizar e manter, em regime de colaboragéo, programa nacional
de ampliagdio e reestruturagdo das escolas publicas, por meio da instalagdo de
quadras poliesportivas, laboratérios, inclusive de informatica, espagos  para
atividades culturais, bibliotec;s, auditérios, cozinhas, refeitorios, banheiros e outros
equipamentos, bem como da produgdo de material didatico e da formagéo de
recursos humanos para a educagéo em tempo integral.




META 7 - APRENDIZADO NA IDADE ADEQUADA

Fomentar a qualidade da educagdo basica em todas as etapas e
modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a
atingir as seguintes médias nacionais para o IDEB:

IDEB 2015 2017 2019 2021
Anos iniciais do ensino fundamental | 5,2 556 5,7 6,0
Anos finais do ensino fundamental | 4,7 5,0 5,2 5,5
Ensino médio 3 4,3 4T 1 5,0 Dl

Estratégias:

7.1) Formalizar e executar o plano de agdes articuladas dando cumprimento
as metas de qualidade estabelecidas para a educagdu basica publica e as
estratégias de apoio técnico & financeiro voltadas & melhoria da gestéo educacional,
a formagéo de professores e professoras e profissionais de servicos e apoio
escolares, a ampliagéo e ao desenvolvimento de recursos pedagdgicos e a melhoria
e expanséo da infraestrutura fisica da rede escolar;

7.2) Priorizar praticas pedagoégicas inovadoras que assegurem a melhoria do
fluxo escolar e a aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e propostas
pedagdgicas, com preferéncia para softwares livres e recursos educacionais
abertos, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em
que forem aplicadas;

7.3) Garantir transporte gratuito para todos (as) os (as) estudantes da
educagdo do campo na faixa etaria da educagédo escolar obrigatéria, visando a
reduzir a evaséo escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de cada situagéo
local,

7.4) Universalizar, até o quinto ano de vigéncia deste PME, o acesso a rede
mundial de computadores em banda larga de alta velocidade, e ampliar até o final da




década, a relagédo computador/aluno (a) nas escolas da rede publica municipal de
ensino, promovendo a utilizagdo pedagdgica das tecnologias da informagéo e da
comunicagéo;

7.5) Apoiar técnica e financeiramente a gestdo escolar garantindo a
participagado da comunidade escolar no planejamento e na aplicagéo dos recursos,
visando a ampliagdo da transparéncia e ao efetivo desenvolvimento da gestdo
democratica;

7.6) Aprofundar agdes de atendimento ao (a) aluno (a), por meio de
programas suplementares de material didatico-escolar, transporte, alimentagéo
escolar;

7.7) Assegurar a todas as escolas publicas de educagéo basica o acesso a
energia elétrica, abastecimento de agua tratada, esgotamento sanitario e rmanejo
dos residuos sélidos, garan:ir 0 acesso dos alunos a esbar,:os para a pratica
esportiva, a bens culturais e artisticos e a equipamentos e laboratérios de ciéncias e,
em cada edificio escolar, garantir a acessibilidade as pessoas com deficiéncia;

7.8) Manter a reestruturagdo e a aquisigdo de equipamentos para escolas
publicas, visando & equalizagdo regional das oportunidades educacionais;

7.9) Adquirir equipamentos e recursos tecnolégicos digitais para a utilizagéo
pedagbgica no ambiente escojar a todas as escolas publicas, criando, inclus;ive.
mecanismos para implementagéo das condi¢des necessarias para a univérsalizagao
das bibliotecas nas instituicdes educacionais, com acesso a redes digitais de
computadores, inclusive a internet;

7.10) Informatizar integralmente a gestdao das escola“s publicas e manter
formagdo continuada para o pessoal técnico das secretarias;

7.11) Combatera violéncia na escola, inclusive pelo desenvolvimento de
agOes destinadas a capacitagdo de educadores para detecgédo dos sinais de suas
causas, como a violéncia doméstica e sexual, favorecendo a adogdo das
providéncias adequadas para promover a construgdo da cultura de paz e um
ambiente escolar dotado de seguranga para a comunidade;

7.12) Garantir nos curriculos escolares conteldos sobre a histéria e as
culturas afro-brasileira e indigenas e implementar agées educacionais, nos termos
das Leis n® 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e 11.645, de 10 de margo de 2008,
assegurando-se a implementagéo das respectivas diretrizes curriculares nacionais,




por meio de agdes colaborativas com féruns de educagéo para a diversidade étnico-
racial, conselhos escolares, equipes pedagdgicas e a sociedade civil;

7.13) Mobilizar as familias e setores da sociedade civil, articulando a
educagao formal com experiéncias de educagdo popular e cidada, com os
propésitos de que a educagéo seja assumida como responsabilidade de todos e de
ampliar o controle social sobre o cumprimento das politicas publicas educacionais:;

7.14) Promover a articulagdo dos programas da area da educagéo com os de
outras areas, como saude, trabalho e emprego, assisténcia social, esporte e cultura,
possibilitando a criagéo de rede de apoio integral as familias, como condig&o para a
melhoria da qualidade educacional,

7.15) Universalizar, mediante articulagédo entre os 6rgaos responsaveis pelas
areas da saude e da educagéo, o atendimento aos (as) estudantes da rede éscolar
publica de educagéo basica por meio de agdes de prevengao, promogéo e atengédo a
saude;

7.16) Estabelecer agdes efetivas especificamente voltadas para a promogao,
prevengdo, atengdo e atendimento a salide e & integridade fisica, mental e

emocional dos (das) profissionais da educagéo, como condig&o para a melhoria da
qualidade educacional;

7.17) Promover, com é%pecial énfase, em consonancia com as diretrizes do
Plano Nacional do Livro e da Leitura, a formagéo de leitores e leitoras e a
capacitagéo de professores e professoras, bibliotecarios e bibliotecarias e agentes
da comunidade para atuar como mediadores e mediadoras da leitura, de acordo
com a especificidade das diferentes etapas do desenvolvimento e da aprendizagem;

7.18) Orientar as politicas das redes de ensino, de forma a buscar atingir as
metas do Ideb, diminuindo a diferenga entre as escolas com os menores indices e a
media nacional;

7.19) Acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagégicos
atingidos nas avaliagées oficiais;

7.20) Garantir transporte gratuito para todos (as) os (as) estudantes da
educagdo do campo na faixa etaria da educagdo escolar obrigatéria, mediante
renovagédo e padronizagao integral da frota de veiculos, de acordo com
especificagbes definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e
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Tecnologia - INMETRO, com participagdo da Unido, visando a reduzir a evas&o
escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de cada situagéo local;

7.21) Incentivar praticas pedagégicas inovadoras que assegurem a melhoria
do fluxo escolar e a aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e
propostas pedagégicas, com preferéncia para softwares livres e recursos
educacionais abertos, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas
de ensino em que forem aplicadas;

7.22) Disponibilizar profissionais competentes para dar suporte ao trabalho
com softwares livres e recursos educacionais abertos, até o fim da vigéncia deste
plano.

7.23) Fomentar a participagdo da comunidade escolar no planejamento e na
aplicagédo dos recursos, visando a ampliagdo da transparéncia e ao efetivo
desenvolvimento da gestdo democratica;

7.24) Apoiar a¢des de atendimento ao (a) aluno (a), em todas as etapas da
educagdo basica, por meio de programas suplementares de material didatico-
escolar, transporte, alimentagao escolar e assisténcia a saude;

7.25) Prover equipamentos e recursos tecnolégicos digitais para a utilizagio
pedagdgica no ambiente, como também prover profissionais habilitados para dar
suporte ao trabalho com essés equipamentos, visando.a melhoria e agilidade no usd
dos mesmos. .

7.26) Promover a articulagdo dos programas da area da educagéo com os de
outras areas, como saude, trabalho e emprego, assisténcia social, esporte e cultura,
possibilitando a criag&o de rede de apoio integral as familias, como condigo para a
melhoria da qualidade educacional;

7.27) Universalizar, mediante articulagéo entre os érg&os responsaveis pelas
areas da saude e da educagéo, o atendimento aos (&s) estudantes da rede escolar
publica de educagéo basica por meio de agdes de prevengéo, promogao e atengdo a
saude,;




META 8 ~-ESCOLARIDADE MEDIA

Elevar a escolaridade média da populagédo de 18 a 29 anos, de modo a
alcangar no minimo 12 anos de estudo no tltimo ano de vigéncia deste plano.

Estratégias:

8.1) Legalizar a Educagéo de Jovens e Adultos, do 1° ao 5° ano do Ensino
Fundamental, na Rede Municipal de Ensino.

8.2) Implementar programas de Educagéo de Jovens e Adultos para os
segmentos populacionais Sonsiderados. que estejam fora da escola”é com
defasagem idade-série, associados a outras estratégias que garantam a
continuidade da escolarizagado, ap6s a alfabetizagéo inicial;

8.3) Promover, em parceria com as areas de salde e assisténcia social, 0
acompanhamento e o monitoramento do acesso a escola especificos para os
segmentos populacionais considerados, identificando motivos de absenteismo;

8.4) Promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos
segmentos populacionais considerados, em parceria com as areas de assisténcia
social, salide e protegdo a juventude. | '




META 8 ~-ESCOLARIDADE MEDIA

Elevar a escolaridade média da populagdo de 18 a 29 anos, de modo a
alcangar no minimo 12 anos de estudo no Gltimo ano de vigéncia deste plano.

Estratégias:

8.1) Legalizar a Educagédo de Jovens e Adultos, do 1° ao 5° ano do Ensino
Fundamental, na Rede Municipal de Ensino.

8.2) Implementar programas de Educagdo de Jovens e Adultos para os
segmentos populacionais ?onsiderados, que estejam fora da escola” & com
defasagem idade-série, associados a outras estratégias que garantam a
continuidade da escolarizagdo, apés a alfabetizagéo inicial;

8.3) Promover, em parceria com as areas de salde e assist&ncia social, o
acompanhamento e o monitoramento do acesso a escola especificos para os
segmentos populacionais considerados, identificando motivos de absenteismo;

8.4) Promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos
segmentos populacionais considerados, em parceria com as areas de assisténcia
social, saude e protecao a juventude. |




META 9 —~ALFABETIZAGAO DE JOVENS E ADULTOS

Elevar a taxa de alfabetizagao da populagdo com 15 anos ou mais para 93,5%
até o final da vigéncia deste PME, erradicar o analfabetismo absoluto e
reduzir em 50% a taxa de analfabetismo funcional.

Estratégias:

9.1) Assegurar a oferta gratuita da Educagéo de Jovens e Adultos a todos os
que n&o tiveram acesso a educagéo basica na idade prépria; T

9.2) Realizar diagnostico dos jovens e adultos com- ensino fundamental e
medio incompletos, para identificar a demanda ativa por vagas na Educagio de
Jovens e Adultos;

9.3) Implementar ag¢des de alfabetizagéo de jovens e adultos com garantia de
continuidade da escolarizagao basica;

9.4) Realizar chamadas publicas regulares para Educagio de Jovens e
Adultos, promovendo-se busca ativa em regime de colaboragio entre entes
federados e em parceria com érganizacdes da sociedade civil;

9.5) Realizar avaliagéo, por meio de exames especificos, que permita aferir o
grau de alfabetizagéo de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de idade;

9.6) Apoiar agdes de atendimento ao (a) estudante da Educagéo de Jovens e
Adultos por meio de programas suplementares de transporte, alimentagéo e saude,
inclusive atendimento oftalmolégico e fornecimento gratuito de 6culos, em
articulagdo com a area da saude;

9.7) Apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na Educagdo de
Jovens e Adultos que visem ao desenvolvimento de modelos adequados as
necessidades especificas desses (as) alunos (as);

9.8) Estabelecer mecanismos e incentivos que integreth os segmentos
empregadores, publicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover a
compatibilizagéo da jornada de trabalho dos empregados e das empregadas com a
oferta das agdes de alfabetizagéo e de Educagao de Jovens e Adultos;




9.9) Considerar, nas politicas publicas de jovens e adultos, as necessidades
dos idosos, com vistas a promogao de politicas de erradicag&o do analfabetismo, ao
acesso a tecnologias educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, &
implementagdo de programas de valorizagdo e compartihamento dos
conhecimentos e experiéncia dos idosos e a inclusdo dos temas do envelhecimento
e da velhice nas escolas.




META 10-EJA INTEGRADA A EDUCGCAO PROFISSIONAL

Fomentar a oferta de, no minimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matriculas
de educacgio de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma
integrada a educacao profissional.

Estratégias:

10.1) Estimular a implantagéo da Educagéo de Jovens e Adultos do 6° ao 9°
ano do Ensino Fundamental € Ensino Médio. ; i3

10.2) Estimular a diversificagdo curricular da educagéo de jovens e adultos,
articulando a formagdo basica e a preparagdo para o mundo do trabalho e
estabelecendo inter-relagdes entre teoria e pratica, nos eixos da ciéncia, do trabalho,
da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espago
pedagogicos adequados as caracteristicas desses alunos e alunas;

10.3) Fomentar a produgdo de material didatico, o desenvolvimento de
curriculos e metodologias esbeciﬁcas. os instrumentos de avaliagdo, o acesso a
equipamentos e laboratérios e a formagdo continuada de docentes das redes
publicas que atuam na educagdo de jovens e adultos articulada a educagéo
profissional;

10.4) Fomentar a oferta publica de formag&o inicial e continuada para
trabalhadores e trabalhadoras articulada a educagéo de jovens e adultos, em regime
de colaboragdo e com apoio de entidades privadas de formagio profigsional
vinculadas ao sistema sindical e de entidades sem fins lucrativos de atendimento &
pessoa com deficiéncia, com atuagéo exclusiva na modalidade;

10.5) Apoiar a expansao da oferta de educagéo de jovens e adultos articulada
a educacéo profissional, de modo a atender as pessoas privadas de liberdade nos
estabelecimentos penais, assegurando-se formagéo especifica dos professores e
das professoras e implementagéo de diretrizes nacionais em regime de colaboragéo;
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META 11-EDUCACAO PROFISSIONAL

Colaborar e incentivar a expansio das matriculas da Educagdo Profissional
Técnica de nivel médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50%

da expansdo no segmento publico.
Estratégias:

11.1) Reivindicar expansédo das matriculas de educagéo profissional técnica
de nivel medio na Rede Federal de Educagé&o Profissional, Cientifica e Tecnolégica,
levando em consideragé@o a responsabilidade dos Institutos na ordenaggo territorial,
sua vinculagdo com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais, bem
como a interiorizagdo da educagao profissional;

11.2) Fomentar a expansédo da oferta de educagéo profissional técnica de
nivel médio nas redes publicas estaduais de ensino;

11.3) Fomentar a expansédo da oferta de educagéo profissional técnica de
nivel médio na modalidade de educagéo a distancia, com a finalidade de ampliar a
oferta e democratizar o ace;sso a educagéo profissional publica e gratuita,
assegurado padrdo de qualidade; _

11.4) Estimular a expansdo do estdgio na educagao profissional técnica de
nivel médio e do ensino médio regular, preservando-se seu carater pedagégico
integrado ao itinerario formativo do aluno, visando a formagéo de qualificagbes
proprias da atividade profissional, a contextualizagdo curricular e ao
desenvolvimento da juventude;

11.6) Fomentar a oferta de matriculas gratuitas de educagéo profissional
técnica de nivel médio pelas entidades privadas de formagéo profissional vinculadas
ao sistema sindical e entidades sem fins lucrativos de atendimento a pessoa com
deficiéncia, com atuagéo exclusiva na modalidade;

11.7) Fomentar a expanséo da oferta de financiamento estudantil a educagéo
profissional técnica de nivel médio oferecida em instituigbes privadas de educagéo

superior;




11.9) Expandir, em parceria com a rede estadual, o atendimento do ensino
médio gratuito integrado 4 formagéo profissional para as populagdes do campo, de
acordo com 0s seus interesses e necessidades; ‘

11.10) Expandir, em parceria com a rede estadual, a oferta de educagdo
profissional técnica de nivel médio para as pessoas com deficiéncia, transtornos
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotagéo;

11.12) Reivindicar investimento em programas de assisténcia estudantil e
mecanismos de mobilidade académica, visando a garantir as condigdes necessarias
a permanéncia dos (as) estudantes e 4 conclusdo dos cursos técnicos de nivel
médio;

11.13) Promover a redug8o das desigualdades étnico-raciais e regionais no
acesso e permanéncia na educacgao profissional técnica de. nivel medio, iﬁciusive
mediante a adogao de politicas afirmativas, na forma da lei;

11.14) Promover cursos profissionalizantes, conforme a necessidade do
municipio, com tempo de duragao pré-estabelecido e diversificagao de acordo com a
aptidao.




META 12 - EDUCAGAO SUPERIOR

Apoiar a ampliagao dasmatriculas na Educacdo Superior, fomentando a
qualidade da oferta e expansdo de novas matriculas, principalmente, no
segmento publico.

Estratégias:

12.1) Fomentar a oferta de educagédo superior publica, privada e gratuita
prioritariamente para a formagéo de professores e professoras para a educagéo
basica;

12.2) Mapear a demanda e fomentar a oferta de formagéo de pessoal de nivel
superior e a melhoria da qualidade da educacgéo basica;

12.3) Estimular mecanismos para o acesso a educagéo superior publica.

N/




META 13-QUALIDADE DA EDUCAGAO SUPERIOR
Colaborar com a qualidade do ensino na educagéo superior.
Estratégias:

13.1)Incentivar os alunos do municipio a continuidade dos estudos atingindo o
nivel de pés graduagio stricfo sensu.
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META 14 - POS-GRADUAGAO

Elevar gradualmente o numero de matriculas originarias da Rede Municipal de
Educacao na pés-graduacéo stricto sensu.

Estratégias:

14.1)Implementar agdes para estimular a pesquisa cientifica e de inovagéo e

promover a formagéo de recursos humanos na area da educagao;




META 15-FORMAGAO DE PROFESSORES

Assegurar que todas as professoras e professores da rede municipal de
educagdo possuam formagédo especifica de nivel superior, obtida em curso
de licenciatura na area de conhecimento em que atuam, até o ultimo ano de
vigéncia desta Lei.

Estratégias:

15.1) Incentivar a participagdo em cursos e programas especiais para
assegurar formagao especlifica na educagio superior, nas respectivas areas de
atuagéo, aos docentes com formagéo de nivel médio na modalidade normal, ndo
licenciados ou licenciados em area diversa da de atuagédo docente, em efetivo
exercicio;

15.2) Implantar, no prazo de 1 (um) ano de vigéncia desta Lei, politica
municipal de formag&o continuada para os (as) profissionais da educagéo.




META 16-FORMAGAO CONTINUADA E POS-GRADUAGAO DE
PROFESSORES

Formar, em nivel de pés-graduagdo, 50% (cinquenta por cento) dos
professores da educagao basica, até o Gltimo ano de vigéncia deste PME, e
garantir a todos (as) os (as) profissionais da educagido basica formagio
continuada em sua &rea de atuagdo, considerando as necessidades,
demandas e contextualizagdes dos sistemas de ensino.

Estratégias: »

16.1)Realizar planejamento estratégico para dimensionamento da demanda
por formagéo continuada e fomentar a respectiva oferta por parte das instituicdes
publicas de educagéo superior;

16.2)Consolidar politica-municipal de formagéo de professores e professoras,
definindo diretrizes municipais, areas prioritarias e instituigées formadoras;

16.3)Expandir o acervo de obras didaticas, paradidaticas e de literatura e de
dicionarios, e programa especifico de acesso a bens culturais, incluindo obras e
materiais produzidos em Libras e em Braille, sem prejuizd de outros, a serem
disponibilizados para os professores e as professoras da rede publica de educagéo
basica, favorecendo a construgdo do conhecimento e a valorizagdo da cultura da

investigagao;
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META 17-VALORIZAGAO DO PROFESSOR

Valorizar os (as) profissionais do magistério da rede pt’:Bllca municipal de
educagéo, de forma a garantir evolugéo salarial,mediante legislagdo vigente e
atualizagao do Plano de Carreira.

Estratégias:

17.1) Atualizar, no ambito do Municipio, planos de Carreira para os (as)
profissionais do magistério das redes publicas de educag@o bésica, observados os
critérios estabelecidos na Lef n° 11.738, de 16 de julho de 2008, com.implantag&o
gradual do cumprimento da jornada de trabalho, preferencialmente, em um unico
estabelecimento escolar;

17.2) Ampliar a implementagdo de politicas de valorizagdo dos (as)
profissionais do magistério, em particular, as referentes ao Plano de Carreira.




META 18-PLANO DE CARREIRA DOCENTE

Assegurar, a manutengio e a atualizagio do plano de Carreira para os (as)
profissionais da educagdo, tomando como referéncia o piso salarial nacional

profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIl do art. 206 da
Constituigao Federal.

Estratégias:

18.1) Estudar, ao longo da vigéncia desse plano, as possibilidades de
implantagao de plano de carreira especifico para os funcionarios nao .docéﬁtés na
area da educagso.

18.2) Implantar acompanhamento dos  profissionais iniciantes,
supervisionados por equipe de profissionais experientes, a fim de fundamentar, com
base em avaliagdo documentada, a deciséo pela efetivagdo apds o estagio
probatério e oferecer, durante esse periodo, curso de aprofundamento de estudos
na area de atuagao do (a) professor (a), com destaque para os conteldos a serem
ensinados e as metodologias de ensino de cada disciplina; ,

18.3) Garantir, no plano de Carreira dos professores, licengas no
remuneradas e incentivos para qualificagdo profissional, inclusive em nivel de pés-
graduagao stricto sensu.

-




META 19 - GESTAO DEMOCRATICA

Assegurar condigdes, no prazo de 2 anos, para a efetivagdo da gestio
democratica da Educacgéo. ‘

Estratégias:

19.1)Ampliar os programas de apoio e formagéo aos (as) conselheiros (as)
dos conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, dos conselhos de
alimentagé&o escolar, dos conselhos regionais e de outros e aos (as) representantes
educacionais em demais conselhos de acompanhamento de politicas publicas,
garantindo a esses colegigdos recursos financeiros, espago fisico adequado,
equipamentos e meios de transporte para visitas a rede escolar, com vistas ao bom
desempenho de suas fungdes;

19.2)Estimular a constituicdo e o fortalecimento de conselhos escolares e
conselhos municipais de educagdo, como instrumentos de participagdo e
fiscalizagdo na gestédo escolar e educacional, inclusive por meio de programas de
formagéo de conselheiros, assegurando-se condigdes de funcionamento auténomo;

19.3)Estimular a participagdo e a consulta de profissionais da educagéo,

alunos (as) e seus familiares na formulagdo dos projetos politico-pedagogicos,
curriculos escolares, planos de gestéo escolar e regimentos escolares

19.4)Favorecer processos de autonomia pedagoégica, administrativa e de
gestéo financeira nos estabelecimentos de ensino;

19.5)Desenvolver programas de formagéo de diretores e gestores escolares e
definir formas de avaliagao;

19.6)Garantir o processo de escolha de diretores das unidades escolares da
rede municipal de ensino por meio de lista triplice, a ser regulamentada por ato
normativo da Secretaria Municipal de Educagéo.
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META 20- FINANCIAMENTO DA EDUCAGAO

Ampliar o investimento publico na educagao publica do municipio de forma a
passar de 27% para 32% até o 5° ano de vigéncia desta Lei.

Estratégias:

20.1)Aperfeicoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento da arrecadagéo
da contribuig&o social do salario-educagao;

20.2)Destinar a manutengdo e desenvolvimento do ensino, em acréscimo aos
recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituigdo Federal, na forma da lei
especifica, a parcela da participagéo no resultado ou da compensagao fi nanceira pela
exploragédo de petroleo e gas natural e outros recursos, com a finalidade de
cumprimento da meta prevista noinciso VI docaputdo art. 214 da Constituig&o
Federal;

20.3)Garantir e fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos
termos do paragrafo Unico do art. 48 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de
2000, a transparéncia e o controle social na utilizagdo dos recursos publicos aplicados
em educagéo, especialmente a féalizac;ao de audiéncias publicas, a criagdo de portais
eletrdnicos de transparéncia e a capacitagdo dos membros de conselhos de
acompanhamento e controle social do Fundeb;

20.4)Assegurar a aplicagdo e liberagdo dos percentuais, destinados a
manutengdo e desenvolvimento do ensino, em todos os niveis e modalidades, de
acordo como o que estabelece a legislagéo;

20.5) Assegurar a realizagdo do acompanhamento periédico da aplicagdo dos
recursos da Educacgao;

20.6) Divulgar, semestralmente, para o Conselho Municipal de Educacéo,
Conselho do Fundeb e para a comunidade, o percentual aplicado na Educacéo e a
forma de aplicagao dos recursos; :

20.7) Assegurar as condigdes necessarias para o planejamento democratico da
aplicagdo dos recursos do Fundeb e atuagéo do conselho responsavel pelo controle

social;

s




20.8) Realizar um diagnostico situacional para identificar as &reas prioritarias
para aplicagéo dos recursos do Fundeb;

20.9) Realizar anualmente estudos orgamentéarios e financeiros para
remanejamento de recursos necessarios a todas as instncias e modalidades de
ensino;

20.10) Fortalecer e garantir os mecanismos e os instrumentos que promovam a
transparéncia e o controle social na utilizagdo dos recursos publicos aplicados em
educacgéo.
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